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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

Vladimir Aras - O avanço do marco regulatório da criptoeconomia e suas repercussões no 
campo penal

Douglas Fischer - Primeiro precedente do STF sobre o “novo” crime de sabotagem” (art. 359-
R, CP)

CNMP - Curso discutirá inclusão da vítima nas teorias da pena

https://vladimiraras.blog/2022/10/12/o-avanco-do-marco-regulatorio-da-criptoeconomia-e-suas-repercussoes-no-campo-penal/
https://temasjuridicospdf.com/primeiro-precedente-do-stf-sobre-o-novo-crime-de-sabotagem-art-359-r-cp/
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/15778-curso-discutira-inclusao-da-vitima-nas-teorias-da-pena
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JULGADOS DO STF 

REGIME INICIAL DE PENA – VINCULAÇÃO À QUANTIDADE DA PENA - REGRA NÃO 
ABSOLUTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
SEMIABERTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
1. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está atrelada, de modo absoluto, 
ao quantum da sanção corporal aplicada. Desde que o faça em decisão motivada, o magistrado 
sentenciante está autorizado a impor ao condenado regime mais gravoso do que o recomendado nas 
alíneas do § 2º do art. 33 do Código Penal. Inteligência da Súmula 719/STF. Inexistência de 
ilegalidade. 
2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC 217555 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 
22/08/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-171  DIVULG 26-08-2022  PUBLIC 29-08-2022)

 

 

AMICUS CURIAE EM PROCESSO PENAL - INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE INGRESSO - 
IRRECORRIBILIDADE

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO INQUÉRITO. 
IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO QUE INDEFERE O PEDIDO DE INGRESSO NOS 
AUTOS NA CONDIÇÃO DE AMICUS CURIAE. 
1. O Plenário desta CORTE, no julgamento da ADI 4.711 AgR (Rel. Min. ROBERTO BARROSO, 
Tribunal Pleno, DJ de 5/11/2019), reiterou a jurisprudência desta CORTE no sentido da 
irrecorribilidade da decisão que indefere o pedido de ingresso na condição de amicus curiae.
2. A diretriz vigora também relativamente a processos de índole subjetiva (RE 1017365 AgR, 
Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe de 24/9/2020). 3. Agravo interno não conhecido.
(Inq 4888 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 22/08/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-171  DIVULG 26-08-2022  PUBLIC 29-08-2022)

JÚRI - QUESITO GENÉRICO

CONSTITUCIONAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. QUESITO GENÉRICO. TRIBUNAL DO JÚRI 
E DEVIDO PROCESSO LEGAL. CONSTITUCIONALIDADE DE APELAÇÃO DA 
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ACUSAÇÃO QUANDO A DECISÃO DOS JURADOS FOR MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. COMPATIBILIDADE COM A GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA SOBERANIA DOS VEREDICTOS. EXCLUSIVA COMPETÊNCIA 
DO JÚRI PARA A REALIZAÇÃO DE NOVO E DEFINITIVO JULGAMENTO DE MÉRITO. 
1. A soberania dos veredictos é garantia constitucional do Tribunal do Júri, órgão competente para o 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida; sendo a única instância exauriente na apreciação dos 
fatos e provas do processo. Impossibilidade de suas decisões serem materialmente substituídas por 
decisões proferidas por juízes ou Tribunais togados. Exclusividade na análise do mérito. 
2. A introdução do quesito genérico na legislação processual penal (Lei 11.689/2008) veio 
claramente com o intuito de simplificar a votação dos jurados – reunindo as teses defensivas em um 
quesito –, e não para transformar o corpo de jurados em "um poder incontrastável e 
ilimitado". 
3. Em nosso ordenamento jurídico, embora soberana enquanto decisão emanada do Juízo 
Natural constitucionalmente previsto para os crimes dolosos contra a vida, o específico 
pronunciamento do Tribunal do Júri não é inatacável, incontrastável ou ilimitado, devendo 
respeito ao duplo grau de jurisdição. Precedentes. 
4. A apelação não substitui a previsão constitucional de exclusividade do Tribunal do Júri na análise 
de mérito dos crimes dolosos contra a vida, pois, ao afastar a primeira decisão do Conselho de 
Sentença, simplesmente, determina novo e definitivo julgamento de mérito pelo próprio Júri 
5. Sendo constitucionalmente possível a realização de um novo julgamento pelo próprio Tribunal do 
Júri, dentro do sistema acusatório consagrado pelo nosso ordenamento jurídico como garantia do 
devido processo legal, não é possível o estabelecimento de distinção interpretativa para fins de 
recursos apelatórios entre acusação e defesa, sob pena de ferimento ao próprio princípio do 
contraditório, que impõe a condução dialética do processo (par conditio). 
6. Agravo Regimental provido.
(RHC 218697 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 14/09/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199  
DIVULG 04-10-2022  PUBLIC 05-10-2022)

TRÁFICO DE DROGAS – PACOTE ANTICRIME - DELITO PERMANECE EQUIPARADO A 
HEDIONDO

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS DE PENA. TRÁFICO DE DROGAS. ARTIGO 33, 
CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06. PACOTE ANTICRIME. ALTERAÇÕES QUE NÃO 
AFASTARAM A NATUREZA DE DELITO EQUIPARADO A HEDIONDO, QUE 
DECORRE DA PREVISÃO CONSTITUCIONAL. DECISÃO AGRAVADA EM HARMONIA 
COM ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA SUPREMA CORTE. REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS EXPOSTOS NA INICIAL, OS QUAIS NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
I - A decisão ora atacada não merece reforma, uma vez que seus fundamentos se harmonizam 
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estritamente com o entendimento consolidado pela Suprema Corte. 
II - O presente recurso mostra-se inviável, na medida em que contém apenas a reiteração dos 
argumentos de defesa anteriormente expostos, sem, no entanto, revelar quaisquer elementos capazes 
de afastar as razões expressas na decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
III - Agravo ao qual se nega provimento.
(HC 218647 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 14/09/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199  DIVULG 04-10-2022  PUBLIC 05-10-2022)
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JULGADOS DO STJ

INFILTRAÇÃO DE AGENTE PENITENCIÁRIO - AUTORIZAÇÃO JUDICIAL DEFERIDA – 
APURAÇÃO DE INSERÇÃO DE DROGAS EM PRESÍDIO - NULIDADE DECLARADA: 
IMPOSSIBILIDADE DE AGENTE PENITENCIÁRIO "INVESTIGAR" MESMO QUE COM 

ORDEM JUDICIAL

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. NULIDADE. INFILTRAÇÃO DE 
AGENTES (LEI N. 12.850/2013). AUTORIZAÇÃO DE REALIZAÇÃO DA MEDIDA POR 
INSPETOR PENITENCIÁRIO, A FIM DE INVESTIGAR A INSERÇÃO DE DROGA EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ATIVIDADE QUE NÃO É DADA A SER REALIZADA 
SEQUER POR POLICIAL PENAL (ART. 144, § 5º-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 
MÁCULA DOS ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLETADOS POR MEIO DA MEDIDA 
EIVADA DE ILEGALIDADE, OS QUAIS JUSTIFICARAM, INCLUSIVE, A PRISÃO 
CAUTELAR DA RECORRENTE. DESENTRANHAMENTO E REVOGAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO QUE SE IMPÕEM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
RECURSO PROVIDO.
1. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, representada pelo delegado 
de polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de 
polícia quando solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada 
e sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites (Art. 10 da Lei n. 12.850/2013).
2. Caso em que a medida de infiltração de agente, autorizada judicialmente para a investigação 
da inserção de droga em estabelecimento prisional, foi realizada por pessoa que não faz parte 
dos quadros da polícia investigativa, sendo apenas inspetor penitenciário.
3. Ainda que se tratasse de agente de polícia penal - e no caso não é, pois consta dos autos que o 
agente cumpria a função de inspetor penitenciário que sequer teria vínculo celetista com o Estado -, 
não haveria como reconhecer a licitude da investigação realizada, uma vez que a polícia penal 
não detém atribuição de polícia investigativa. Doutrina.
4. Recentemente, a Sexta Turma firmou a convicção de que os guardas municipais são 
servidores públicos dotados do importante poder-dever de proteger o patrimônio municipal, nele 
incluídos os seus bens, serviços e instalações, não cabendo a eles a tarefa de atuar, de forma ampla, 
como polícia investigativa. Tal raciocínio pode ser, mutatis mutandis, aplicado ao presente caso, 
quando evidenciado que a Constituição Federal é expressa em dispor que às polícias penais, 
vinculadas ao órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a 
segurança dos estabelecimentos penais (art. 144, § 5º-A).
5. Recurso em habeas corpus provido para, reconhecendo a nulidade dos elementos de 
informação que levaram à investigação realizada contra a recorrente, revogar sua segregação 
cautelar e determinar a anulação de todos os elementos de informação coletados por meio da 
infiltração de agente, autorizada judicialmente, bem como dos contaminados pela ilegalidade, a 
serem identificados pelo Juízo de primeiro grau, que deverá, também, verificar se, com a extração 
dos elementos, subsistem elementos para justificar a manutenção da ação penal e da segregação dos 
corréus.
(RHC n. 160.850/ES, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, 
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DJe de 30/9/2022.)

JÚRI - CLEMÊNCIA - POSSIBILIDADE DE SINDICABILIDADE EM RECURSO

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO CASSADA PELO TRIBUNAL 
A QUO. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULA 
284/STF. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVA SÚMULA 7/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA DO STF. SÚMULA 518/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL DEVE SER DEMONSTRADO MEDIANTE O DEVIDO COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a incidência da 
Súmula 182 desta Corte Superior.
2. Ainda que assim não fosse, destaco que o recurso especial demonstra evidente deficiência, 
porquanto suas razões não estão em consonância com a fundamentação expendida pela instância 
ordinária, atraindo a incidência da Súmula 284/STF, segundo a qual: É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.
3. Por outro vértice, oportuno gizar que [p]ara fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal - CF, 
não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula (Súmula 518, 
CORTE ESPECIAL, DJe 2/3/2015).
4. De igual modo, importante ressaltar que as decisões do Júri submetem-se ao duplo grau de 
jurisdição, apenas, nas hipóteses previstas nas alíneas do inciso III do artigo 593 do Código de 
Processo Penal, in verbis: a) ocorrer nulidade posterior à pronúncia; b) for a sentença do juiz-
presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos jurados; c) houver erro ou injustiça no tocante à 
aplicação da pena ou da medida de segurança; e d) for a decisão dos jurados manifestamente 
contrária à prova dos autos.
5. Com efeito, conforme o entendimento que prevaleceu no Superior Tribunal de Justiça, a 
absolvição, até mesmo por clemência, fundada em elementos metafísicos ou extra-autos, não 
pode excluir a possibilidade de revisão do julgado em segundo grau de jurisdição, máxime 
quando a pretensão recursal se fundar na manifesta contrariedade às provas dos autos, sob pena de 
malferimento à norma do art. 593, III, "d", do CPP. Precedentes.
6. Assim, nos termos da jurisprudência do STJ, pode o Tribunal, em recurso da parte, cassar a 
decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos, sem caracterizar ofensa à soberania 
dos veredictos. Nessa linha, alterar as conclusões consignadas no acórdão recorrido, como requer a 
parte recorrente, exigiria a incursão no conjunto fático-probatório e nos elementos de convicção dos 
autos, o que não é possível nesta Corte Superior em razão da incidência da Súmula 7/STJ.
7. O recorrente não realizou o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a 
similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementa.
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Requisitos previstos no art. 255, §1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e do art. 
1.029, § 1º, do CPC.
8. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.079.741/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

CRIME DO ART. 313-A DO CP - NATUREZA FORMAL E NÃO PATRIMONIAL

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 313-A DO CP. INSERÇÃO DE DADOS 
FALSOS NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES. INSS. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. AVALIAÇÃO DESFAVORÁVEL. PREJUÍZO SISTÊMICO À AUTARQUIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ reconhece que o delito previsto no art. 313-A do CP não é de natureza patrimonial e 
que a concessão indevida de benefícios previdenciários implica prejuízo sistêmico à autarquia 
federal, instituição fundamental para a sobrevivência de inúmeros brasileiros, o que caracteriza 
gravidade concreta não prevista no citado tipo penal.
2. Na hipótese, as instâncias antecedentes estabeleceram que a conduta imputada à ora agravante 
infligiu lesão aos cofres da autarquia federal na ordem de R$ 9.913,75 (nove mil, novecentos e treze 
reais e setenta e cinco centavos), quantia não recuperada. Essa circunstância não integra o tipo 
penal, consoante o entendimento jurisprudencial indicado, e justifica a avaliação desfavorável da 
vetorial consequências do delito.
3. A revaloração jurídica de fato incontroverso estabelecido no acórdão recorrido (prejuízo imposto 
à Previdência Social) não implica revolvimento fático-probatório, procedimento vedado, em recurso 
especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.988.116/CE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

COLABORAÇÃO PREMIADA - ADVOGADO QUE GRAVA SEUS CLIENTES E OS 
"DELATA" - ANULAÇÃO DO ACORDO

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR HABEAS 
CORPUS. EXCEPCIONALIDADE. LEI N. 12.850/2013. COLABORAÇÃO PREMIADA FEITA 
POR ADVOGADO. NATUREZA JURÍDICA DE MEIO DE OBTENÇÃO DE PROVA. 
POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO. VIOLAÇÃO DE SIGILO PROFISSIONAL. ART. 34, VII, 
DA LEI N. 8.906/1994. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. MÁ-FÉ CARACTERIZADA. 
NULIDADE DO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. PRECEDENTES DO STF. 
RECURSO PROVIDO.
1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, admissível quando 
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comprovada a atipicidade da conduta, a incidência de causas de extinção da punibilidade ou a falta 
de provas de materialidade e indícios de autoria.
2. Nos termos da Lei n. 12.850/2013, o acordo de colaboração premiada é um meio de obtenção de 
provas, no qual o poder estatal compromete-se a conceder benefícios ao investigado/acusado sob 
condição de cooperar com a persecução penal, em especial, na colheita de provas contra os outros 
investigados/acusados.
3. É possível a anulação e a declaração de ineficácia probatória de acordos de colaboração 
premiada firmados em desrespeito às normas legais e constitucionais.
4. O dever de sigilo profissional imposto ao advogado e as prerrogativas profissionais a ele 
asseguradas não têm em vista assegurar privilégios pessoais, mas sim os direitos dos cidadãos e o 
sistema democrático.
5. É ilícita a conduta do advogado que, sem justa causa, independentemente de provocação e na 
vigência de mandato, grava clandestinamente suas comunicações com seus clientes com objetivo de 
delatá-los, entregando às autoridades investigativas documentos de que dispõe em razão da 
profissão, em violação ao dever de sigilo profissional imposto no art. 34, VII, da Lei n. 8.906/1994.
6. O sigilo profissional do advogado é premissa fundamental para exercício efetivo do direito de 
defesa e para a relação de confiança entre defensor técnico e cliente.
7. O Poder Judiciário não deve reconhecer a validade de atos negociais firmados em desrespeito à 
lei e em ofensa ao princípio da boa-fé objetiva.
8. A conduta do advogado que, sem justa causa e em má-fé, delata seu cliente, ocasiona a 
desconfiança sistêmica na advocacia, cuja indispensabilidade para administração da justiça é 
reconhecida no art. 133 da Constituição Federal.
9. Ausente material probatório residual suficiente para embasar a ação penal, não contaminado pela 
ilicitude, inafastável o acolhimento do pedido de trancamento da ação penal.
10. Recurso provido para determinar o trancamento da ação penal.
(RHC n. 164.616/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

ANPP - PODER DEVER DO MP - AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO INTERESSADO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
PODER-DEVER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO IMPEDIMENTO. REMESSA DOS AUTOS À PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. NECESSIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. O acordo de não persecução penal, de modo semelhante ao que ocorre com a transação penal 
ou com a suspensão condicional do processo, introduziu, no sistema processual, mais uma forma de 
justiça penal negociada. Se, por um lado, não se trata de direito subjetivo do réu, por outro, 
também não é mera faculdade a ser exercida ao alvedrio do Parquet. O ANPP é um poder-
dever do Ministério Público, negócio jurídico pré-processual entre o órgão (consoante sua 
discricionariedade regrada) e o averiguado, com o fim de evitar a judicialização criminal, e que 
culmina na assunção de obrigações por ajuste voluntário entre os envolvidos. Como poder-dever, 
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portanto, observa o princípio da supremacia do interesse-público - consistente na criação de mais 
um instituto despenalizador em prol da otimização do sistema de justiça criminal - e não pode ser 
renunciado, tampouco deixar de ser exercido sem fundamentação idônea, pautada pelas balizas 
legais estabelecidas no art. 28-A do CPP.
2. A ausência de confissão, como requisito objetivo, ao menos em tese, pode ser aferida pelo Juiz de 
direito para negar a remessa dos autos à PGJ nos termos do art. 28, § 14, do CPP. Todavia, ao exigir 
a existência de confissão formal e circunstanciada do crime, o novel art. 28-A do CPP não impõe 
que tal ato ocorra necessariamente no inquérito, sobretudo quando não consta que o acusado - o 
qual estava desacompanhado de defesa técnica e ficou em silêncio ao ser interrogado perante a 
autoridade policial - haja sido informado sobre a possibilidade de celebrar a avença com o Parquet 
caso admitisse a prática da conduta apurada.
3. Não há como simplesmente considerar ausente o requisito objetivo da confissão sem que, no 
mínimo, o investigado tenha ciência sobre a existência do novo instituto legal (ANPP) e possa, uma 
vez equilibrada a assimetria técnico-informacional, refletir sobre o custo-benefício da proposta, 
razão pela qual ?o fato de o investigado não ter confessado na fase investigatória, obviamente, não 
quer significar o descabimento do acordo de não persecução?
(CABRAL, Rodrigo Leite Ferreira. Manual do Acordo de Não Persecução Penal à luz da Lei 
13.963/2019 (Pacote Anticrime). Salvador:
JusPodivm, 2020, p. 112).
4. É também nessa linha o Enunciado n. 13, aprovado durante a I Jornada de Direito Penal e 
Processo Penal do CJF/STJ: ?A inexistência de confissão do investigado antes da formação da 
opinio delicti do Ministério Público não pode ser interpretada como desinteresse em entabular 
eventual acordo de não persecução penal?.
5. A exigência de que a confissão ocorra no inquérito para que o Ministério Público ofereça o 
acordo de não persecução penal traz, ainda, alguns inconvenientes que evidenciam a 
impossibilidade de se obrigar que ela aconteça necessariamente naquele momento. Deveras, além 
de, na enorme maioria dos casos, o investigado ser ouvido pela autoridade policial sem a presença 
de defesa técnica e sem que tenha conhecimento sobre a existência do benefício legal, não há como 
ele saber, já naquela oportunidade, se o representante do Ministério Público efetivamente oferecerá 
a proposta de ANPP ao receber o inquérito relatado. Isso poderia levar a uma autoincriminação 
antecipada realizada apenas com base na esperança de ser agraciado com o acordo, o qual poderá 
não ser oferecido pela ausência, por exemplo, de requisitos subjetivos a serem avaliados pelo 
membro do Parquet.
6. No caso, porque foi negada a remessa dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça (art. 28-A, § 14, 
do CPP) pela mera ausência de confissão do réu no inquérito, oportunidade em que ele estava 
desacompanhado de defesa técnica, ficou em silêncio e não tinha conhecimento sobre a 
possibilidade de eventualmente vir a receber a proposta de acordo, a concessão da ordem é medida 
que se impõe.
7. Ordem concedida, para anular a decisão que recusou a remessa dos autos à Procuradoria Geral de 
Justiça - bem como todos os atos processuais a ela posteriores - e determinar que os autos sejam 
remetidos à instância revisora do Ministério Público nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP e a 
tramitação do processo fique suspensa até a apreciação da matéria pela referida instituição.
(HC n. 657.165/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 18/8/2022.)
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PRODUÇÃO DE PROVAS PELO JUIZ - VIOLAÇÃO DO "MODELO  ACUSATÓRIO"?

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DETERMINAÇÃO DE DILIGÊNCIA, DE 
OFÍCIO, PELO JUÍZO PROCESSANTE. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. IDENTIDADE 
FÍSICA DO JUIZ. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REGIME FECHADO. HEDIONDEZ. 
CONSTRANGIMENTO. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.
1. A estrutura acusatória do processo penal pátrio impede que se sobreponham em um mesmo 
sujeito processual as funções de defender, acusar e julgar, mas não elimina, dada a natureza 
publicista do processo, a possibilidade de o juiz determinar, mediante fundamentação e sob 
contraditório, a realização de diligências ou a produção de meios de prova para a melhor 
reconstrução histórica dos fatos, desde que assim proceda de modo residual e complementar às 
partes e com o cuidado de preservar sua imparcialidade.
2. Não fora assim, restaria ao juiz, a quem se outorga o poder soberano de dizer o direito, lavar as 
mãos e reconhecer sua incapacidade de outorgar, com justeza e justiça, a tutela jurisdicional 
postulada, seja para condenar, seja para absolver o acusado. Uma postura de tal jaez ilidiria o 
compromisso judicial com a verdade e com a justiça, sujeitando-o, sem qualquer reserva, ao 
resultado da atividade instrutória das partes, nem sempre suficiente para esclarecer, 
satisfatoriamente, os fatos sobre os quais se assenta a pretensão punitiva.
3. Na espécie, o Juízo processante determinou, de ofício, a juntada de documento comprobatório da 
idade da vítima, quando esse elemento já havia sido demonstrado por outros meios de prova 
juntados aos autos, quais sejam o laudo de sexologia forense e a ata da audiência de instrução.
4. Uma vez devidamente comprovada a idade da vítima, não há que se falar na absolvição do ora 
paciente, nos termos do art. 386, II, III e VII, do Código de Processo Penal.
5. O princípio da identidade física do juiz não pode ser interpretado de maneira absoluta e admite 
exceções que devem ser verificadas caso a caso, à vista, por exemplo, de promoção, remoção, 
convocação ou outras hipóteses de afastamento justificado do magistrado que presidiu a instrução 
criminal.
6. O rol constante no art. 132 do Código de Processo Civil não é taxativo - haja vista a expressão 
"afastado por qualquer motivo", contida no caput -, razão pela qual a substituição é admitida 
também na hipótese de afastamento,tal como no caso em que esse fato decorreu da promoção, por 
merecimento, da magistrada até então lotada na respectiva vara, que assumiu a titularidade de vara 
em comarca diversa.
7. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a partir do julgamento do HC n. 
111.840/ES, em 14/6/2012, pelo Supremo Tribunal Federal, a imposição do regime fechado aos 
condenados por crimes hediondos e a ele equiparados não mais consiste em decorrência lógica, de 
modo que deve o magistrado observar, também nesses casos, o que dispõe os arts. 33, §§ 2º e 3º, e 
59, ambos do Código Penal.
8. Quando se trata de réu primário, condenado à pena superior a 4 e não excedente a 8 anos de 
reclusão, com análise favorável das circunstâncias judiciais, e limitam-se as instâncias de origem a 
impor o regime mais gravoso com espeque apenas na hediondez dos delitos perpetrados, faz jus o 
sentenciado a iniciar o cumprimento de sua reprimenda no regime semiaberto.
9. Ordem concedida em parte.
(HC n. 496.662/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 27/9/2022.)
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DENÚNCIA - REQUISITOS - NARRATIVAS

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DO PROCESSO. AUSÊNCIA 
DE EXPOSIÇÃO QUANTO À DESTINAÇÃO DAS DROGAS NA DENÚNCIA. INÉPCIA 
MANIFESTA. OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
1. Tendo em vista que a denúncia é uma peça processual por meio da qual o órgão acusador 
submete ao Poder Judiciário o exercício do jus puniendi, o legislador estabeleceu alguns requisitos 
essenciais para a formalização da imputação, a fim de que seja assegurado ao acusado o escorreito 
exercício do contraditório e da ampla defesa.
Na verdade, a própria higidez da denúncia opera como uma garantia do acusado. Assim, só é 
legítima e idônea para consubstanciar a pretensão punitiva estatal a denúncia que, atenta aos 
requisitos previstos no art. 41 do CPP, descreve o fato criminoso imputado ao denunciado com 
todas as suas circunstâncias relevantes, de modo a permitir que ele compreenda os termos da 
acusação e dela se defenda, sob o contraditório judicial.
2. Nas palavras de Eugênio Pacelli e Douglas Fisher, "o essencial em qualquer peça 
acusatória, seja ela denúncia, seja queixa, é a imputação", que consiste na ?precisa atribuição 
a alguém do cometimento ou da prática de um fato bem especificado. Esse, ou esses, os fatos, 
devem ser descritos com rigor de detalhes, para que sobre eles se desenvolva a atividade probatória. 
A exigência de delimitação precisa do fato imputado encontra-se na linha de aplicação do princípio 
constitucional da ampla defesa. Para que seja ampla a defesa é necessário, então, que se saiba, com 
precisão, qual o fato que se diz ser o réu o autor, para que ele possa, na maior medida possível, 
definir os meios de prova que se ajustarão à espécie, segundo os seus interesses, bem como possa 
também dar a ele (fato) a definição de direito que favoreça aos interesses defensivos? (Comentários 
ao Código de Processo Penal e sua jurisprudência. 5. ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 104).
3. A denúncia deve conter a exposição do fato criminoso e, sem incursão nas várias teorias que 
procuram conceituar analiticamente o delito, pode-se afirmar que sua estrutura compreende uma 
conduta típica, antijurídica e culpável. O dolo, desde o nascimento do finalismo, integra a própria 
conduta e passou a ser entendido como a consciência e a vontade de realizar os elementos do tipo, 
com o propósito de lesão ou perigo de lesão a bem jurídico. Como elemento subjetivo do tipo penal, 
compreende o conhecimento de todas circunstâncias do tipo e a vontade de realizá-lo. Não é aferível 
com base naquilo que se encontra instalado na mente do agente, mas sim nas suas ações e omissões, 
que repercutem no ambiente externo.
4. Ao exigir, portanto, que a denúncia contenha a ?exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias? ? no qual se insere o dolo e, nele, a vontade dirigida a um fim ?, o art. 41 do CPP 
impõe a necessidade de que se aponte ? ainda que superficialmente ? os indícios do dolo, que, no 
caso do tráfico, requer seja a droga destinada a terceiros (onerosa ou gratuitamente). Se na denúncia 
não constar, além da exposição suficiente do fato e de seu contexto, pelo menos mínima justificativa 
? baseada em indícios (por exemplo, quantidade e variedade de drogas, apreensão de dinheiro, 
anotações, balança de precisão, entre outros) ? apta a ensejar a acusação por tráfico, não há sequer 
como o réu rebater a tese acusatória, verificar quais provas serão necessárias para tanto, argumentar 
pela desclassificação etc. Mais do que isso, a imputação de tráfico desprovida de qualquer 
fundamento concreto ainda burla as regras de competência e priva o acusado indevidamente de 
benefícios legais como a transação penal e a suspensão condicional do processo, ambos aplicáveis 
ao crime do art. 28, cuja competência constitucionalmente estabelecida para tramitação é dos 
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Juizados Especiais Criminais.
5. No caso, é manifesta a inépcia da exordial acusatória no que se refere à imputação de tráfico de 
drogas. Primeiro, chama a atenção que não consta da referida peça nenhuma narrativa que 
contextualize a acusação para além da descrição estritamente formal e pontual das circunstâncias de 
tempo e lugar (dia, hora e endereço) do crime. A inicial acusatória nem sequer expõe como se deu a 
diligência policial que levou à descoberta das drogas, onde elas estavam, como foi e o que motivou 
a abordagem policial (na verdade, não é possível saber nem mesmo se houve abordagem e flagrante 
ou se a apuração ocorreu de outra forma), se mais algum objeto foi apreendido (por exemplo, 
dinheiro), enfim, nada que dê contornos concretos à acusação. Além de não contextualizar os fatos, 
a denúncia não esclareceu, nem mesmo minimamente, o que justificou a imputação do crime de 
tráfico em vez do crime de porte de drogas para consumo pessoal; limitou-se a afirmar que o réu 
?agindo com consciência e vontade dirigidas para este fim, portanto, dolosamente, trazia consigo 
0,12 kg (cento e vinte gramas) de ?maconha?? e que ?O consumo e a comercialização das drogas 
são proibidos por lei?, assertivas que reforçam a vagueza da imputação, porquanto podem conduzir 
tanto à caracterização da conduta prevista no art. 28 quanto a do art. 33 da Lei de Drogas.
6. Habeas corpus concedido para trancar o processo em relação à imputação de tráfico de drogas, 
sem prejuízo do oferecimento de nova denúncia, dessa vez com observância aos requisitos legais.
(HC n. 722.148/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 18/8/2022.)

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - AUSÊNCIA DE CONFISSÃO NO INQUÉRITO 
POLICIAL - NÃO IMPEDIMENTO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
PODER-DEVER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO NO 
INQUÉRITO POLICIAL. NÃO IMPEDIMENTO. REMESSA DOS AUTOS À 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. 
NECESSIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
1. O acordo de não persecução penal, de modo semelhante ao que ocorre com a transação penal ou 
com a suspensão condicional do processo, introduziu, no sistema processual, mais uma forma de 
justiça penal negociada. Se, por um lado, não se trata de direito subjetivo do réu, por outro, também 
não é mera faculdade a ser exercida ao alvedrio do Parquet. O ANPP é um poder-dever do 
Ministério Público, negócio jurídico pré-processual entre o órgão (consoante sua discricionariedade 
regrada) e o averiguado, com o fim de evitar a judicialização criminal, e que culmina na assunção de 
obrigações por ajuste voluntário entre os envolvidos. Como poder-dever, portanto, observa o 
princípio da supremacia do interesse-público - consistente na criação de mais um instituto 
despenalizador em prol da otimização do sistema de justiça criminal - e não pode ser renunciado, 
tampouco deixar de ser exercido sem fundamentação idônea, pautada pelas balizas legais 
estabelecidas no art. 28-A do CPP.
2. A ausência de confissão, como requisito objetivo, ao menos em tese, pode ser aferida pelo Juiz de 
direito para negar a remessa dos autos à PGJ nos termos do art. 28, § 14, do CPP. Todavia, ao exigir 
a existência de confissão formal e circunstanciada do crime, o novel art. 28-A do CPP não impõe 
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que tal ato ocorra necessariamente no inquérito, sobretudo quando não consta que o acusado - o 
qual estava desacompanhado de defesa técnica e ficou em silêncio ao ser interrogado perante a 
autoridade policial - haja sido informado sobre a possibilidade de celebrar a avença com o Parquet 
caso admitisse a prática da conduta apurada.
3. Não há como simplesmente considerar ausente o requisito objetivo da confissão sem que, no 
mínimo, o investigado tenha ciência sobre a existência do novo instituto legal (ANPP) e possa, uma 
vez equilibrada a assimetria técnico-informacional, refletir sobre o custo-benefício da proposta, 
razão pela qual ?o fato de o investigado não ter confessado na fase investigatória, obviamente, não 
quer significar o descabimento do acordo de não persecução?
(CABRAL, Rodrigo Leite Ferreira. Manual do Acordo de Não Persecução Penal à luz da Lei 
13.963/2019 (Pacote Anticrime). Salvador:
JusPodivm, 2020, p. 112).
4. É também nessa linha o Enunciado n. 13, aprovado durante a I Jornada de Direito Penal e 
Processo Penal do CJF/STJ: ?A inexistência de confissão do investigado antes da formação da 
opinio delicti do Ministério Público não pode ser interpretada como desinteresse em entabular 
eventual acordo de não persecução penal?.
5. A exigência de que a confissão ocorra no inquérito para que o Ministério Público ofereça o 
acordo de não persecução penal traz, ainda, alguns inconvenientes que evidenciam a 
impossibilidade de se obrigar que ela aconteça necessariamente naquele momento. Deveras, além 
de, na enorme maioria dos casos, o investigado ser ouvido pela autoridade policial sem a presença 
de defesa técnica e sem que tenha conhecimento sobre a existência do benefício legal, não há como 
ele saber, já naquela oportunidade, se o representante do Ministério Público efetivamente oferecerá 
a proposta de ANPP ao receber o inquérito relatado. Isso poderia levar a uma autoincriminação 
antecipada realizada apenas com base na esperança de ser agraciado com o acordo, o qual poderá 
não ser oferecido pela ausência, por exemplo, de requisitos subjetivos a serem avaliados pelo 
membro do Parquet.
6. No caso, porque foi negada a remessa dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça (art. 28-A, § 14, 
do CPP) pela mera ausência de confissão do réu no inquérito, oportunidade em que ele estava 
desacompanhado de defesa técnica, ficou em silêncio e não tinha conhecimento sobre a 
possibilidade de eventualmente vir a receber a proposta de acordo, a concessão da ordem é medida 
que se impõe.
7. Ordem concedida, para anular a decisão que recusou a remessa dos autos à Procuradoria Geral de 
Justiça - bem como todos os atos processuais a ela posteriores - e determinar que os autos sejam 
remetidos à instância revisora do Ministério Público nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP e a 
tramitação do processo fique suspensa até a apreciação da matéria pela referida instituição.
(HC n. 657.165/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 18/8/2022.)

RESPONSABILIDADE CRIMINAL DA PESSOA JURÍDICA - EXTINÇÃO POR 
"INCORPORAÇÃO" POR OUTRA SOCIEDADE - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE POLUIÇÃO (ART. 54, § 
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2º, V, DA LEI 9.605/1998). CONDUTA PRATICADA POR SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
POSTERIORMENTE INCORPORADA POR OUTRA. EXTINÇÃO DA INCORPORADA. ART. 
1.118 DO CC. PRETENSÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO PENAL DA INCORPORADORA. 
DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA INTRANSCENDÊNCIA DA PENA. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 107, I, DO CP. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE MANTIDA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.1. A conduta descrita na denúncia foi supostamente praticada pela sociedade empresária 

AGRÍCOLA JANDELLE S.A., posteriormente incorporada por SEARA ALIMENTOS LTDA.
2.2. A incorporação gera a extinção da sociedade incorporada, transmitindo-se à 

incorporadora os direitos e obrigações que cabiam à primeira. Inteligência dos arts. 1.116 e 
1.118 do CC, bem como do art. 227 da Lei 6.404/1976.

3. A pretensão punitiva estatal não se enquadra no conceito jurídico-dogmático de obrigação 
patrimonial transmissível, tampouco se confunde com o direito à reparação civil dos danos causados 
ao meio ambiente. Logo, não há norma que autorize a transferência da responsabilidade penal à 
incorporadora.
4. O princípio da intranscendência da pena, previsto no art. 5º, XLV, da CR/1988, tem 
aplicação às pessoas jurídicas. Afinal, se o direito penal brasileiro optou por permitir a 
responsabilização criminal dos entes coletivos, mesmo com suas peculiaridades decorrentes da 
ausência de um corpo biológico, não pode negar-lhes a aplicação de garantias fundamentais 
utilizando-se dessas mesmas peculiaridades como argumento.
5. Extinta legalmente a pessoa jurídica ré - sem nenhum indício de fraude, como expressamente 
afirmou o acórdão recorrido -, aplica-se analogicamente o art. 107, I, do CP, com a consequente 
extinção de sua punibilidade.
6. Este julgamento tratou de situação em que a ação penal foi extinta pouco após o recebimento da 
denúncia, muito antes da prolação da sentença. Ocorrendo fraude na incorporação (ou, mesmo sem 
fraude, a realização da incorporação como forma de escapar ao cumprimento de uma pena aplicada 
em sentença definitiva), haverá evidente distinção em face do precedente ora firmado, com a 
aplicação de consequência jurídica diversa. É possível pensar, em tais casos, na desconsideração ou 
ineficácia da incorporação em face do Poder Público, a fim de garantir o cumprimento da pena.
7. Diversamente, a responsabilidade civil pelos danos causados ao meio ambiente ou a terceiros, 
bem como os efeitos extrapenais de uma sentença condenatória eventualmente já proferida quando 
realizada a incorporação, são transmissíveis à incorporadora.
8. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.977.172/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 24/8/2022, DJe 
de 20/9/2022.)

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO - PEDIDO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - DEFERIMENTO 
PELO JUÍZO - DECISÃO IRRECORRÍVEL

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
INCONDICIONADA. ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO A PEDIDO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DECISÃO IRRECORRÍVEL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
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NÃO PROVIDO.
1. O STJ entende ser irrecorrível a decisão que, em ação penal pública incondicionada, determina, a 
pedido do Ministério Público, o arquivamento do inquérito policial. Precedentes.
2. O agravante, então ofendido, interpôs recurso de apelação criminal contra a decisão do 
Magistrado de primeira instância que acolheu manifestação do Ministério Público pelo 
arquivamento do inquérito policial. Assim, está correto o julgado que não conheceu da apelação 
criminal.
3. Como o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência predominante nesta Corte 
Superior, tem-se que o recurso especial é inadmissível, conforme o disposto na Súmula n. 83 do 
STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.067.461/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

INVESTIGAÇÕES - SECRETARIA DE INTELIGÊNCIA - VALIDADE - INICORRÊNCIA DE 
NULIDADE DAS PROVAS

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES TIPIFICADOS NO ART. 157, § 2º, 
INCISOS II E V; ART. 157, § 2º-A, INCISO I; ART. 304, C/C O ART. 297, NA FORMA DO 
ART. 29; ART. 311; E ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO, TODOS DO CÓDIGO PENAL. 
NULIDADE. SUPOSTA ILEGALIDADE NA UTILIZAÇÃO DE DADOS EXTRAÍDOS 
PELA SUBSECRETARIA DE INTELIGÊNCIA (SSINTE). ALEGADA USURPAÇÃO DE 
ATRIBUIÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
NULIDADE EM RAZÃO DA UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA, CONSISTENTE EM 
CONVERSAS DE WHATSAPP EXTRAÍDAS DE OUTROS AUTOS. CONDENAÇÃO 
BASEADA EM DEMAIS PROVAS. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ALEGAÇÃO DE 
ACESSO DE DADOS ANTES DA DEVIDA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. PROVIDÊNCIA 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. DESCONHECIMENTO DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA 
PROVA. REGRAMENTO INSERIDO PELO PACOTE ANTICRIME. NORMAS NÃO 
VIGENTES À ÉPOCA. TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O art. 6º da Lei n. 9.296/1996, não restringe à polícia civil a atribuição (exclusiva) para a 
execução da medida restritiva de interceptação telefônica, ordenada judicialmente.
2. Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior possui pacífico entendimento jurisprudencial no 
sentido de que: Não se apresenta ilegítima a cooperação da Secretaria de Segurança Pública em 
investigações, por meio da denominada Subsecretaria de Inteligência, dotada dos devidos recursos 
tecnológicos para empreender as diligências necessárias. A constitucional definição da atribuição de 
polícia judiciária às polícias civil e federal não torna nula a colheita de indícios probatórios por 
outras fontes de investigação criminal (HC n. 343.737/SC, Ministro Néfi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe 29/8/2016).
3. Na hipótese, a defesa não logrou demonstrar o efetivo prejuízo advindo da utilização da prova 
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emprestada, visto que, ao contrário do alegado, a condenação do ora agravante e dos demais corréus 
não se baseou exclusivamente na prova emprestada pelo Juízo da 1ª Vara Criminal de Niterói/RJ, 
mas, isto sim, em robusto substrato probatório produzido sob o pálio do contraditório judicial, a 
evidenciar a ausência de prejuízo à defesa.
4. Em sede de habeas corpus, mostra-se incabível o exame das interceptações telefônicas para se 
verificar eventuais prejudicialidades existentes - em relação às datas ou períodos das interceptações 
faltantes, defeituosas, inaudíveis ou inacessíveis, na medida em que não comporta o exame de 
provas (RHC n. 77.836/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/2/2019, 
DJe de 12/2/2019).
5. No que tange ao alegado desconhecimento da cadeia de custódia, no tocante às mensagens de 
WhatsApp juntadas aos autos, é cediço, nos termos do art. 2º do CPP, que: "A lei processual penal 
aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior". 
Assim, não é possível se falar em quebra da cadeia de custódia, por inobservância de dispositivos 
legais que não existiam à época, sendo acertadamente destacado pela Corte local que, "no 
processamento das evidências relativas aos fatos ora julgados, ainda não existia um procedimento 
específico para a manutenção da cadeia de custódia da prova como temos hoje".
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 739.866/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

AUSÊNCIA DE CITAÇÃO - SEM PREJUÍZO - RÉU FORAGIDO – COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. NULIDADES. AUSÊNCIA CITAÇÃO PESSOAL DO ACUSADO. RÉU QUE 
COMPARECEU ESPONTANEAMENTE AOS AUTOS DO PROCESSO. PREJUÍZO NÃO 
CONSTATADO. FALTA DE INTIMAÇÃO ACERCA DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
DEFICIÊNCIA DA ANTIGA DEFESA TÉCNICA. INOCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL ORIGEM. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DIRETA POR ESTA CORTE 
SUPERIOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, com base 
no princípio do pas de nullité sans grief, previsto no art. 563 do Código de Processo Penal, é no 
sentido de que eventual nulidade decorrente da falta de citação pessoal do réu é sanada quando 
ocorre o comparecimento do réu aos autos.
2. No caso, o agravante, por estar foragido, não fora encontrado para ser citado pessoalmente, 
contudo compareceu ao processo e apresentou resposta à acusação por advogado constituído, 
bem como, mesmo antes da apresentação de referida peça processual, já havia impetrado habeas 
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corpus perante o Tribunal de origem, o que reforça que tinha conhecimento do processo e do teor da 
acusação. Dessa maneira, não se constata prejuízo apto a autorizar o reconhecimento da nulidade 
indicada.
3. Conforme bem consignado pela Corte local, não tem fundamento a alegação de nulidade em 
razão de não ter sido efetivada a intimação válida do agravante para audiência de interrogatório 
judicial havida em 23/9/2019, tampouco se verificou prejuízo decorrente de sua ausência em Juízo, 
visto que o defensor do réu foi devidamente intimado na audiência anterior, bem como de todos os 
atos do processo,especialmente acerca da data da audiência de interrogatório, não tendo sido 
realizada a intimação pessoal do acusado por não ter sido encontrado, em duas tentativas, no 
endereço informado nos autos, de modo que o imputado não compareceu ao ato por vontade 
própria.
4. Não há falar em nulidade por insuficiência da antiga defesa técnica, visto que, consoante o 
conforme o Enunciado n. 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, "No processo penal, a falta 
da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo 
para o réu", o que não ocorreu na hipótese, tendo em vista que o agravante foi devidamente assistido 
por defensores constituídos durante todo o trâmite processual, os quais, além de estarem presentes 
em audiência, apresentaram peças essenciais ao exercício do direito de defesa, como as petições de 
resposta à acusação, alegações finais e recurso de apelação, além de pleitearem, por mais de uma 
vez, a revogação da segregação cautelar do agravante.
5. Ademais, A simples discordância do atual Defensor com a pretensão deduzida ou não pelo 
defensora anterior em suas manifestações não caracteriza deficiência/ausência de defesa capaz de 
gerar nulidade processual (AgRg no HC 463.316/GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 10/3/2020, DJe de 24/3/2020).
6. A questão referente à ausência de fundamentação idônea do decreto prisional sequer foi 
submetida à análise do Tribunal de origem, que não se manifestou sobre o tema, o que impede seu 
exame direto por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 737.669/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

AINDA SOBRE NULIDADES - DEVER DE COOPERAÇÃO - VENIRE CONTRA FACTUM 
PROPRIUM - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Constitui "dever do acusado informar a mudança de endereço, conforme disciplina o art. 
367 do Código de Processo Penal. Não cabe ao Poder Judiciário realizar diligências para localizar 
o paradeiro do condenado quando frustradas as tentativas de intimação no endereço por ele 
fornecido" (ut, AgRg no RHC n. 105.320/MA, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma,DJe de 30/5/2019 
2. Conforme reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores, o reconhecimento de vício que 
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possibilite a anulação de ato processual exige a efetiva demonstração de prejuízo ao acusado, 
consoante o previsto no art. 563 do Código de Processo Penal (pas de nullité sans grief) - (RHC n. 
154.359/RJ, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/6/2022)
3. No caso em apreço, consta do autos que "a Defensoria foi devidamente intimada e em 
momento algum se insurgiu contra a realização da audiência virtual, nem antes, nem durante a 
instrução. Aliás, consta do termo da AIJ que 'a fim de garantir celeridade processual e ante a 
concordância das partes instaurou-se audiência remota via aplicativo MICROSOFT TEAMS" (fls. 
222)." (e-STJ fl. 360) 
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.129.845/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

FURTO DE BENS DE R$ 19,00 - REINCIDÊNCIA - NÃO APLICAÇÃO DA 
INSIGNIFICÂNCIA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE DELITIVA.
1. Inobstante o preço do bem furtado (R$ 19,00), o réu, ora agravante, é reincidente em crimes 
patrimoniais, notadamente vários furtos, além de um roubo cometido no ano de 2015, ação penal 
que se encontra em andamento.
2. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como obstáculos iniciais à tese 
da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal, ressaltando-se, de igual 
modo, que a alegação de preço vil da res furtiva não basta, por si só, à incidência do princípio em 
apreço.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.001.568/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

ESTUPRO DE VULNERÁVEL - AGRAVANTE DO ART. 61, II, "F" E MAJORANTE DO ART. 
226, II,CP

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NEGATIVAÇÃO DA VETORIAL 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. SEQUELAS PSICOLÓGICAS EXCEPCIONAIS. SITUAÇÃO 
CONCRETA MAIS GRAVOSA. EXTRAPOLAÇÃO DO TIPO PENAL. IDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA CONJUNTA DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, F, E DA 
MAJORANTE DO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL. RELAÇÃO DOMÉSTICA DE 
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CONFIANÇA E HOSPITALIDADE E CONDIÇÃO DE TIO DA VÍTIMA. SITUAÇÕES 
DISTINTAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O aumento da pena-base em virtude das circunstâncias judiciais desfavoráveis do art. 59 do 
Código Penal depende de fundamentação concreta e específica que extrapole os elementos inerentes 
ao tipo penal.
2. As consequências do delito extrapolam as inerentes ao crime de estupro de vulnerável quando há 
danos psicológicos causados à vítima, devidamente atestados nos autos, e há necessidade de 
acompanhamento com psicólogo por diversos anos.
3. Não configura bis in idem a utilização da agravante genérica do art. 61, II, f, do Código 
Penal e da majorante específica do art. 226, II, do Código Penal quando a circunstância utilizada 
pelas instâncias ordinárias para agravar a pena é a prevalência da relação doméstica de confiança e 
de hospitalidade para o cometimento do delito, enquanto que, para aumentá-la na terceira fase, a 
condição de tio da vítima, situações distintas, portanto.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 690.214/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

BUSCA VEICULAR - AUSÊNCIA DE INDÍCIOS - PROVA ILÍCITA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REVISTA VEICULAR. 
VIOLAÇÃO DO ART. 240, § 2.º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A busca veicular, que é equiparada à busca pessoal, de acordo com o § 2.º do art. 240 do Código 
de Processo Penal, somente pode ser realizada quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas alíneas "b" a "f" e "h" do § 1.º do citado 
dispositivo.
2. O art. 244, por sua vez, prevê que a busca pessoal independerá de mandado prévio se for 
determinada incidentalmente no curso de prisão ou de busca domiciliar, ou, ainda, como medida 
autônoma, se houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
3. A Corte de origem ressaltou que a revista veicular foi precedida de fundada suspeita da prática do 
crime de tráfico de drogas, tendo em vista as informações prévias que, ao longo de seis meses, 
indicaram especificamente o veículo e os agentes envolvidos na prática do crime de tráfico de 
drogas. Dessa forma, os elementos fáticos consignados são legítimos para fins de busca pessoal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 168.721/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, 
DJe de 27/9/2022.)
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HOMICÍDIO - "AUTÓPSIA PSICOLÓGICA"

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRONÚNCIA FUNDADA EM ELEMENTOS 
JUDICIALIZADOS. CONTROVÉRSIA ACERCA DA CAUSA MORTIS DEVERÁ SER 
SOLUCIONADA PELO CONSELHO DE SENTENÇA. AUTÓPSIA PSICOLÓGICA. PROVA 
ATÍPICA. FALIBILIDADE DE PROVAS CIENTÍFICAS. CONTROLE DE 
ADMISSIBILIDADE. VIÉS SUBJETIVO. COTEJO COM DEMAIS PROVAS ACOSTADAS 
AOS AUTOS. ORDEM DENEGADA.
1. A decisão de pronúncia funciona como um filtro pelo qual apenas são submetidas as acusações 
fundadas, viáveis, plausíveis e idôneas a serem objeto de decisão pelo Conselho de Sentença.
2. Exige-se, em termos de standard probatório, a existência de lastro probatório judicializado, 
produzido com observância do contraditório e da ampla defesa, na presença das partes e do juiz.
3. Não cabe às instâncias ordinárias, tampouco a esta Corte Superior, valorar as provas dos autos e 
decidir pela tese prevalente, sob pena de violação da competência constitucional conferida ao 
Conselho de Sentença. É adequado, tão somente, averiguar se a pronúncia encontra respaldo no 
caderno probatório, o que ficou demonstrado no caso em exame.
4. O laudo pericial impugnado neste writ foi elaborado em fase inquisitorial. Nesse contexto, o 
simples pedido de cooperação da Delegada-chefe ao Instituto Médic o Legal, que integra a estrutura 
da própria Polícia Civil do Distrito Federal, não é capaz de macular, por si só, a lisura da expert, que 
foi convocada para atuar dentro da sua área de conhecimento técnico. Ademais, o laudo pericial foi 
subscrito por outras duas pessoas, que não tiveram sua parcialidade impugnada.
5. É uníssona a compreensão de que a busca pela verdade no processo penal encontra limitação nas 
regras de admissão, de produção e de valoração do material probatório, o qual servirá de suporte ao 
convencimento do julgador; afinal, os fins colimados pelo processo são tão importantes quanto os 
meios que se utilizam para alcançar seus resultados.
6. Não vigora no campo penal um sistema rígido de taxatividade dos meios de prova, sendo 
admitida a produção de provas não disciplinadas em lei, desde que obedecidas determinadas 
restrições. A análise sobre a validade da prova atípica perpassa, pois, pelo campo epistemológico.
7. É necessário que se estabeleçam critérios de verificabilidade das provas científicas, que não são 
infalíveis, com o intuito de se evitar o cometimento de injustiças epistêmicas.
8. A "autópsia psicológica", raras vezes utilizada na praxis forense brasileira, consiste em 
exame retrospectivo que busca compreender os aspectos psicológicos envolvidos em mortes 
não esclarecidas. Trata-se de meio de prova ainda não padronizado pela comunidade 
científica e erigido, inegavelmente, em aspectos subjetivos.
9. Na espécie, o laudo foi subscrito por um agente policial e dois peritos médicos legistas e se 
baseou em entrevistas acostadas aos autos, permitindo às partes a sindicabilidade e o confronto com 
a fonte originária de prova. Ademais, os assistentes técnicos puderam contestar sua cientificidade no 
curso do processo e uma das peritas subscritoras será inquirida em plenário.
10. Assim, incumbirá aos jurados, no exercício da sua soberana função constitucional, realizar o 
devido cotejo do laudo com o acervo probatório acostado aos autos para decidir acerca da existência 
de autoria e materialidade delitivas.
11. Ordem denegada.
(HC n. 740.431/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 19/9/2022.
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ADVOGADO - INVIOLABILIDADE DO ESCRITÓRIO/DOMICÍLIO

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LAVAGEM DE DINHEIRO. BUSCA E APREENSÃO. NULIDADE. 
VIOLAÇÃO DE PRERROGATIVA PREVISTA NO ESTATUTO DA ADVOCACIA. 
INVIOLABILIDADE DO LOCAL DE TRABALHO. RESIDÊNCIA DE INVESTIGADA 
PELA PRÁTICA DE CRIME. UTILIZAÇÃO PROFISSIONAL. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. MITIGAÇÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, ao decidir pela inexistência de nulidade da busca e apreensão realizada na 
residência da investigada, assim o fez com base nos seguintes fundamentos: a) não ter sido 
demonstrado o efetivo exercício da advocacia pela agravante, eis que: 1) o último vínculo 
empregatício em escritório de advocacia é de 2012; 2) ela exercia, atualmente, a profissão de 
psicóloga, tanto que requereu a devolução de uma caderneta que teria anotações de diversos 
pacientes; 3) a certidão da Procuradora Regional da República que acompanhou a realização da 
diligência consigna que a própria investigada respondeu que não exercia a advocacia há cinco anos, 
eis que dedica-se integralmente à atividade de psicóloga; b) a ausência de provas de que a residência 
era utilizada para fins profissionais; c) a garantia da inviolabilidade do local de trabalho não é 
absoluta, podendo ser afastada com o objetivo de se aprofundar investigação de crime supostamente 
praticado pelo advogado, inclusive em coautoria ou com a participação de clientes, sendo que, in 
casu, os únicos dois processos em que a investigada atuava são processos relativos à sua irmã e seu 
pai, os quais estariam envolvidos nos delitos antecedentes ao crime de lavagem de dinheiro pelo 
qual a agravante é investigada (e-STJ fls. 1057). Rever tais premissas utilizadas pela Corte Federal, 
para decidir que a residência da agravante era efetivamente utilizada para fins profissionais e que 
foram comprometidos documentos sensíveis de seus clientes, como requer a defesa, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Entre a fundamentação do acórdão objurgado e a argumentação do recurso especial, nota-se que a 
parte recorrente deixou de impugnar a ocorrência da natureza relativa da prerrogativa prevista no 
art. 7º da Lei nº 8.906/1994, limitando-se a sustentar que exercia a advocacia, que a residência era 
utilizada para fins profissionais e a necessidade da presença de representante da OAB durante a 
realização da medida. Dessa forma, inafastável a incidência da Súmula 283/STF.
3. A Corte Especial do STJ assentou que a inviolabilidade prevista no art. 7º, II, da Lei n. 
8.906/1994 não se presta para afastar da persecução penal a prática de delitos pessoais pelos 
advogados. Trata-se de garantia voltada ao exercício da advocacia e protege o munus constitucional 
exercido pelo profissional em relação a seus clientes, criminosos ou não, mas que não devem servir 
de blindagem para a prática de crimes pelo próprio advogado, em concurso ou não com seus 
supostos clientes (APn 940/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, Corte Especial, julgado em 
6/5/2020, DJe 13/5/2020). Precedentes.
4. Assim, tendo o Tribunal de origem concluído que a ora embargante encontra-se na condição de 
investigada por suposta prática do crime de lavagem de dinheiro, justamente por integrar o "grupo 
familiar" de Paulo Vieira de Souza (seu genitor), que, em tese, teria atuado para garantir a 
"blindagem patrimonial" do patrimônio do mesmo, provavelmente angariado em decorrência da 
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prática de crimes contra a Administração a ele atribuídos, não há qualquer ilegalidade na medida.
5. Não há que se falar na ocorrência de cerceamento de defesa, tendo em vista que a jurisprudência 
desta Corte é firme no sentido de que, em regra, salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe 
alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, 
de maneira fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, 
relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos EDcl no AREsp 
n. 1.366.958/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 
4/6/2019). Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.121.001/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
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JULGADOS DO TJCE 

ENTRADA EM DOMICÍLIO - BASEADA APENAS EM DENÚNCIA ANÔNIMA - ILICITUDE 
DE PROVA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. RECURSO  
MINISTERIAL. PLEITO DE ANULAÇÃO DA DECISÃO DE REJEIÇÃO DA DENÚNCIA.  
ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPROCEDÊNCIA. AÇÃO POLICIAL COM  
VIOLAÇÃO A DOMICÍLIO. HIPÓTESE NÃO ABARCADA PELAS EXCEÇÕES  
CONSAGRADAS NA CARTA MAGNA. JUSTIFICATIVA INSUFICIENTE PARA OFENSA  
AO DIREITO DE INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO. ENTRADA FORÇADA COM BASE  
TÃO SOMENTE EM DENÚNCIA ANÔNIMA E FUGA DOS AGENTES PARA O  
INTERIOR DO IMÓVEL. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA.  
ILICITUDE DA PROVA DECORRENTE DA ATUAÇÃO ILEGAL DAS AUTORIDADES.  
NULIDADE EM VIRTUDE DO VÍCIO. INSUBSISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A  
AÇÃO PENAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Em seara meritória, o Ministério  
Público do Estado do Ceará pleiteou pela anulação da decisão que rejeitou a peça acusatória, sob a  
alegação de que a exordial cumpriu todos os requisitos previstos no art. 41 do Código de Processo  
Penal. 2. Ao exame dos autos, verifica-se que a ação policial deu-se quando, após um 
patrulhamento  de rotina, os policiais receberam uma denúncia de tráfico de drogas em um beco na 
Rua General  Titã, 367, bairro Cais do Porto. Ato contínuo, a equipe policial dirigiu-se ao local e 
avistou um casal  suspeito na porta da última casa. Ao perceber a presença das autoridades, segundo 
narrativa dos  depoentes, a mulher entregou um objeto ao homem e, então, o casal correu para o 
interior da  residência. Nesse contexto, os policiais conseguiam alcançar os suspeitos, abordando-os 
e  verificando que o objeto tratava-se de um revólver calibre n. 38 municiado. Com a mulher foram  
encontradas 4 (quatro) trouxinhas de maconha e a quantia de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze  
reais). Ao lado da porta da residência foi encontrada uma balança de precisão. 3. Não se observa  
qualquer autorização por parte do morador do imóvel, qual seja, José Artênio da Silva Ribeiro,  
tampouco a apresentação de um mandado de busca e apreensão adquirido com base em alguma  
diligência investigativa anterior que justificasse uma suspeita efetiva e autorizadora do ingresso no  
domicílio do agente. 4. A inviolabilidade do domicílio, configurada como um direito fundamental  
na Carta Magna, sofre relativização tão somente nas exceções dispostas no artigo retromencionado. 
No que tange à ressalva do flagrante delito, é possível e amparado o ingresso no domicílio, desde  
que essa atividade dê-se com base em fundadas razões, devidamente justificadas pelas  
circunstâncias do caso concreto que indiquem estar ocorrendo situação de flagrância, o que não se  
vislumbra no caso concreto. Precedente do Supremo Tribunal Federal.  
5. No caso concreto em questão, o ingresso no domicílio dos investigados encontrou  
justificativa tão somente na denúncia recebida e na narrativa prestada pelos policiais de que,  
em meio ao patrulhamento de rotina realizado, avistaram os agentes, quando estes,  
supostamente, trocaram objetos e adentraram no imóvel. Desse modo, inexistiu quaisquer  
circunstâncias diversas anteriores, salvo a denúncia feita, à violação ao domicílio que  
justificassem a diligência. Não obstante os objetos apreendidos dentro do imóvel, o que, à primeira  
vista, configuraria uma justificativa a posteriori de situação de flagrância, tal descoberta não passou  
de um acaso decorrente da situação de violação ilegal do domicílio do réu.  
6. Como os indícios de autoria e de materialidade do fato, representados pelas drogas, pelo  
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revólver, pelo dinheiro e pela balança apreendidos, foram obtidos por meio de violação ao  
domicílio do agente, restam considerados ilícitos, conforme a Teoria da Prova. 
7. Exsurge a Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada, entendimento o qual consiste em uma  
metáfora legal acerca da comunicabilidade do vício da ilicitude entre as provas que venham a ser  
obtidas por meio de violação a regras de Direito Material e os demais lastros probatórios  
decorrentes delas. As provas ilícitas por derivação são os meios probatórios que, apesar de  
produzidos validamente em momento posterior, encontram-se afetados pelo vício de ilicitude  
originária, transmitido a eles e, por conseguinte, contaminando-os. Ninguém pode ser investigado  
ou denunciado com base, unicamente, em provas ilícitas, seja de ilicitude originária, seja de  
ilicitude por derivação.  
8. Estando a atividade policial maculada por um vício de ilicitude originário, todos os elementos  
decorrentes e relacionados por um nexo de causalidade incorrem em uma ilicitude por derivação, o  
que demonstra sua nulidade e, por conseguinte, a necessidade da exclusão dos lastros probatórios  
eivados desses vícios. Precedentes.  
9. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda  
a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Ceará, à unanimidade, em conhecer do Recurso em  
Sentido Estrito para negar provimento ao recurso interposto, nos termos do voto da relatora.  
Fortaleza, de outubro de 2022. DESEMBARGADORA. LÍGIA ANDRADE DE ALENCAR  
MAGALHÃES Relatora  

(Recurso em Sentido Estrito - 0210127-02.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) LIGIA  
ANDRADE DE ALENCAR MAGALHÃES, 1ª Câmara Criminal, data do julgamento: 27/09/2022,  
data da publicação: 28/09/2022)
 

 


